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Resumo

Este estudo pretende descrever a percepção de conselheiros sobre a atuação de um Conselho Municipal de Saúde na gestão das políticas públicas de saúde de uma cidade do interior paulista. Trata-se de pesquisa qualitativa descritiva que contou com a participação de 10 conselheiros. A coleta de dados ocorreu entre os anos de 2010 e 2011 e se deu por meio de entrevistas semiestruturadas e posterior análise temática das informações. Das entrevistas emergiram três temas: a) CMS como agente fiscalizador da saúde no município; b) CMS voltado para os interesses dos cidadãos e seu papel deliberativo; c) CMS como exemplo regional. Apesar dos conselheiros apresentarem opinião positiva a respeito do CMS, não é possível afirmar sua efetividade na elaboração de políticas públicas de saúde, uma vez que exercem pouca influência no município e estabelecem escassa articulação com outros agentes políticos locais. 
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Abstract

This study aims to describe the perception of counselors regarding the performance of a Municipal Health Council at a city in the state of São Paulo in the management of public health policies. It is a descriptive qualitative research with the participation of 10 counselors. Data were collected from 2010 to 2011 through semi-structured interviews and analyzed through thematic analysis. Three themes emerged from the interviews: a) MHC as a supervising agent of health in the city; b) MHC focused on the interests of citizens and its deliberative role; c) MHC as a regional example. Despite the counselors’ positive opinion about the MHC, it is not possible to affirm its effectiveness in the development of public health policies, as it has little influence in the city and a fragmented articulation with other political agents. 
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1. Introdução
O Sistema Único de Saúde brasileiro atualmente é responsável pela assistência de 140 milhões de pessoas1. Seu sistema descentralizado procura transferir a gestão, especialmente dos gastos públicos, do governo federal para os municípios, baseando-se no pressuposto de que a negociação deve substituir a imposição vertical, trazendo em contrapartida a atribuição de responsabilidades2. 
Essa gestão local da saúde não se restringe apenas aos gestores ou administradores municipais e deve contar também com a colaboração da sociedade civil. Quando a população participa nesse processo de deliberação e de gestão está na verdade exercendo sua cidadania3, buscando garantir seu direito à saúde e a um cuidado integral4.
Nessa perspectiva, foram criados os Conselhos Municipais de Saúde que procuram ampliar os espaços democráticos de discussão, deliberação e participação política dos sujeitos, visando superar as formas existentes de participação política, cristalizadas em partidos políticos e promovendo a inclusão.
1.1 Os Conselhos Municipais de Saúde

A ideia de um Conselho de Saúde (CS) apareceu por volta de 1930, com a criação do Conselho Nacional de Saúde pelo Ministério da Educação e Saúde, no entanto, esse conselho não apresentou atuação significativa5. Somente em 1990, houve a criação de conselhos de saúde em nível federal, estadual e municipal em caráter permanente e deliberativo. Conforme a lei n° 8.142/90, esses conselhos deveriam ser compostos por representantes do governo, prestadores de serviço, profissionais de saúde e usuários, tendo a capacidade de avaliar e fiscalizar os serviços e a gestão dos recursos.

Em 2003, a Resolução n° 3337 estabeleceu a composição dos Conselhos Municipais de Saúde (CMS), ampliou e detalhou suas competências. Quanto à sua composição, ficou estabelecido que a representatividade dos membros deveria ser: 50% de entidades de usuários, 25% de entidades dos trabalhadores de saúde e 25% de representantes do governo, prestadores de serviço privados conveniados, ou sem fins lucrativos. Recomendando-se que o presidente do conselho seja eleito pelos conselheiros e que os usuários sejam indicados por suas próprias entidades. Sendo recomendável que todo Conselheiro tenha um mandato de dois anos e possa ser reeleito mais uma vez, obtendo assim um mandato máximo de quatro anos. Caso tenha sido reeleito, o Conselheiro tem que esperar mais dois anos para que possa se candidatar novamente ao cargo, estando ele sujeito a ser substituído antes do final de seu mandato e também perder o cargo caso o Conselho ache os motivos necessários para que isso ocorra. Ao assumir o papel de Conselheiro, o cidadão tem o dever e a responsabilidade de lutar pela promoção da saúde, tanto individual quanto coletiva. 
Para estimular o seu efetivo funcionamento, estipulam-se reuniões pelo menos uma vez por mês e a homologação das decisões é de responsabilidade do chefe do Poder Executivo local, ficando a cargo do Departamento de Saúde ou das Secretarias de Saúde disponibilizar a estrutura necessária para o funcionamento do Conselho, tanto de espaço físico quanto recursos8.
Dessa forma, podemos considerar que os CMS são espaços privilegiados para o exercício do direito à saúde, rompendo com um padrão clientelístico e excludente de políticas sociais, relevando os interesses da população e permitindo uma participação mais efetiva dos cidadãos no processo de deliberação de políticas em saúde9. 
No entanto, mesmo com todo o potencial democrático, de gestão e fiscalização social, conferido pela ação dos CMS, alguns municípios melhor aparelhados, que prestam bons serviços à população local, acabam decaindo em qualidade pelo aumento da demanda das populações vizinhas. É um círculo vicioso que acentua as distorções regionais e que acaba desequilibrando a redistribuição dos recursos destinados à saúde10. 
Nesse contexto, este estudo apresenta como objetivo geral descrever a percepção de conselheiros sobre a atuação de um Conselho Municipal de Saúde na gestão das políticas públicas de saúde de uma cidade do interior paulista que também atende usuários de cidades próximas.
2. Desenho do Estudo
Trata-se de uma pesquisa qualitativa descritiva11, com o intuito de aprofundar as informações sobre participação do CMS na gestão das políticas públicas de saúde do município. Foram realizadas entrevistas semiestruturadas com os membros do CMS para descrever a participação do Conselho na gestão das políticas de saúde do município. Foram convidados todos os membros do Conselho. Após a apresentação da pesquisa e o consentimento livre e esclarecido de cada membro, foram agendadas previamente cada uma das entrevistas de acordo com a disponibilidade dos participantes. O roteiro de entrevista envolvia questões sobre as ações do CMS; sua importância para a elaboração das políticas de saúde do município e a sua relação com as cidades vizinhas. Para garantir anonimato dos participantes, cada entrevistado foi identificado por uma letra do alfabeto (ex: A, B... até J).
Após a coleta, as entrevistas foram analisadas por meio da análise temática do conteúdo12, com a leitura exaustiva do material e identificação de núcleos de significado. Um dos autores ficou responsável pela coleta dos dados e organização preliminar das informações. Os outros dois autores colaboraram na análise dos resultados, redação e a revisão crítica do presente manuscrito. 
Este estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Centro Universitário Municipal de Franca (Uni-FACEF), n° de registro 036/2010.
3. Resultados e Discussão
O estudo foi realizado em um município localizado no nordeste do estado de São Paulo. Segundo dados do IBGE, em 2014, a cidade teve população estimada de 339.461 habitantes e Índice de Desenvolvimento Humano (IDH-M), em 2010, de 0,780 (http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?codmun=351620). Sua região administrativa envolve 23 municípios e sua economia estrutura-se no comércio calçadista. Seu CMS foi criado em 199013 e, atualmente, conta com 28 titulares e 28 suplentes e suas reuniões ocorrem uma vez por mês.
No período deste estudo, entre os anos de 2010 e 2011, o CMS contava com 24 membros e foram realizadas 10 entrevistas (41,6%) com seus conselheiros. Todos os conselheiros foram convidados a participar do estudo, mas somente os dez entrevistados aceitaram participar. Desses dez, 5 eram homens e 5 mulheres; com idade de 39 a 64 anos, com uma média de 50,2 anos. Todos os participantes possuíam experiência na saúde, com tempo médio de trabalho na área de 14,55 anos. Ainda, o tempo médio de atuação no CMS foi de 5,6 anos. Dentre os conselheiros, 4 eram representantes do governo, 4 dos usuários e 2 de prestadores de serviços de saúde.
Das 10 entrevistas, 4 foram gravadas e 6 foram respondidas por escrito pelos participantes. As entrevistas gravadas foram transcritas na íntegra e os dados foram analisados por meio de análise de conteúdo. 


A seguir apresentam-se as unidades temáticas relacionadas à percepção dos conselheiros sobre a atuação do Conselho Municipal de Saúde (CMS).
CMS como agente fiscalizador da saúde no município

Ao serem perguntados sobre as ações do CMS, a maioria definiu a fiscalização como sua atividade primordial.

A nossa principal ação como conselheiro é fiscalizar, ir à UBS da nossa região e ver o que está acontecendo nela, se eles estão trabalhando direito, se precisam de alguma coisa (B)

É de fiscalizar, para nós podermos ver o que está acontecendo de verdade, para podermos exercer nosso direito como conselheiro e cidadão (F)
A fiscalização de ações e serviços de saúde constitui um importante elemento do controle social exercido pela população e seus representantes no CMS, entretanto, compor um CMS implica também em participar do “processo decisório de políticas de saúde”14, inclusive deliberar sobre o Plano de Saúde e o orçamento setorial5.
O CMS, de acordo com seus princípios, deve influenciar o aprimoramento dos serviços de saúde oferecidos, compreendendo a saúde como algo bem mais amplo do que a ausência de doenças. Nesse cenário, quando indagados sobre a influência do CMS sobre outros atores, como usuários, a Secretaria Municipal de Saúde e a comunidade em geral, a maioria acredita que o CMS não desempenha este papel, possuindo uma atuação ainda restrita no município. 

A influência hoje ainda é pequena, a influência no município, já dentro da Secretaria de Saúde é importantíssima, melhora a capacidade de resposta da Secretaria para os problemas de saúde, agora na cidade a influência ainda não é muito grande, não acredito que esse conselho tenha influência na cidade, por exemplo: influência nos candidatos a vereadores, prefeitos para fazerem um plano de saúde, o conselho ainda não tem, no futuro talvez terá, mas hoje ele ainda não tem.(A)
Constata-se, assim, a dificuldade dos participantes expressarem a corresponsabilidade do CMS na tomada de decisão das políticas de saúde do município.

Alguns participantes enfatizaram também que o papel do CMS não deve ser confundido com o trabalho executivo do gestor de saúde, já que este é responsável pela execução da política de saúde, enquanto o CMS é responsável por propor as diretrizes dessa política, acompanhando as ações e fiscalizando a utilização dos recursos.
Ao serem questionados sobre como a formulação das diretrizes e da fiscalização ocorre, a maioria dos entrevistados mencionou que essa formulação é desenvolvida de acordo com as diretrizes legais. 

Buscando se inteirar do que está acontecendo, vivenciando os problemas a serem resolvidos no dia a dia da Secretaria e procurando ajudar no que for necessário para que as decisões cabíveis sejam para o melhoramento num todo. A transparência tem que ser uma constante entre o gestor e o Conselho, mediante isso a fiscalização ocorre com tranquilidade e responsabilidade. (E)

CMS voltado para os interesses dos cidadãos e seu papel deliberativo

Outra categoria que emergiu durante as entrevistas foi a que relaciona o CMS à representação dos interesses da população.
Penso que os membros realizam papel importante de representação da população e para prestação de informações diretamente à comunidade, sobre o que realmente acontece na área da saúde. (C)
Quando questionados sobre a importância do CMS para a elaboração das políticas de saúde no município, a maioria salienta a representação dos cidadãos, aqueles que utilizam os serviços e conhecem suas reais necessidades de melhora na saúde do município. 

É o reconhecimento da opinião popular, é através da participação da população nestes conselhos que os gestores tomam conhecimento das necessidades mais urgentes e conseguem planejar melhor suas ações.(B)
O Conselho na realidade vai tomar a decisão que for melhor para o contribuinte, então as decisões tomadas lá dentro só tendem a acrescentar, mas isso com um Conselho bom.(J)
Interessante notar que tanto no que diz respeito às ações do CMS quanto à sua importância na elaboração de políticas de saúde, os conselheiros não apontaram o CMS como instância deliberativa. Mesmo afirmando que se preocupam em representar os interesses da população, seus depoimentos não demonstraram clareza a respeito da formulação de políticas de saúde, nem indicaram relação próxima com outras instâncias políticas que poderiam auxiliá-los nessa tarefa. Talvez pela própria percepção da pouca influência exercida pelo CMS sobre agentes da política municipal, como vereadores e prefeito. Nesse sentido, não é possível afirmar a efetividade do referido CMS na elaboração de políticas públicas de saúde.

Além disso, a questão da representatividade pode ser problemática, uma vez que os conselheiros podem representar os interesses de alguns segmentos sociais e considerá-los como demandas de toda a população. Estudos3,15 apontam para uma verdadeira crise de representatividade nos Conselhos em que “nem sempre os representantes dos usuários e as associações de pacientes conseguem ser representantes das necessidades de toda população e, sobretudo, dos setores sociais mais desfavorecidos”16 (p.4834). Nessa perspectiva, geralmente grupos que sofrem discriminação apresentam dificuldade de se envolverem em mecanismos de participação17. 
Ao serem indagados sobre a representação do usuário dentro do CMS estudado, os entrevistados, em sua maioria, argumentaram que é bem representado, uma vez que a cidade está divida em subsetores: norte, sul, leste, oeste e centro e os cidadãos, de cada subsetor, elegem os conselheiros que acreditam que os representarão melhor dentro do CMS e na Secretaria de Saúde.

Todavia, durante o período de pesquisa observou-se a frequente ausência de parte dos conselheiros nas reuniões, e, quando estavam presentes, geralmente, era para fazerem algum pronunciamento; tal fato indica uma deficiência da representatividade, pois o conselheiro se ausenta e deixa de representar o segmento pelo qual foi eleito. 
CMS como exemplo regional
O município estudado atua como um “centro” de atendimento em sua região, responsabilizando-se pelos serviços de saúde oferecidos a usuários de cidades vizinhas. Muitas vezes, esta demanda abrangente causa um certo “congestionamento” no município. Entretanto, esse atendimento é restrito a alguns serviços que os outros municípios, devido às suas instalações, não conseguem oferecer a sua população. 
Ao serem perguntados sobre esta demanda regional, a maioria dos participantes afirmou que cuidar da parte da demanda de usuários de municípios vizinhos não é função do CMS e que esses cidadãos só podem ser atendidos na cidade se o seu caso for emergencial ou se estiverem dentro do que foi combinado entre os municípios. Alguns advertiram ainda que ocorrem situações em que o cidadão de outro município, para ser atendido na cidade, fornece endereço falso, como se residisse na cidade estudada, burlando a lei, pois muitos acreditam que o atendimento oferecido na cidade é melhor do que o da sua localidade, sendo essa cidade considerada “centro” de referência em saúde.
No entanto, se considerarmos a saúde como direito humano18 e que os princípios do Sistema Único de Saúde (SUS) são a universalidade, integralidade e equidade2, pode-se depreender que, de certa forma, a demanda regional também deve fazer parte das pautas do CMS. Na Resolução n° 3337, no item IX, na parte que trata sobre as competências dos conselhos, afirma-se o seguinte:
Estabelecer diretrizes e critérios operacionais relativos à localização e ao tipo de unidades prestadoras de serviços de saúde públicos e privados, no âmbito do SUS, tendo em vista o direito ao acesso universal às ações de promoção, proteção e recuperação da saúde em todos os níveis de complexidade dos serviços, sob a diretriz da hierarquização/regionalização da oferta e demanda de serviços, conforme o princípio da equidade.

Além disso, como o município estudado é um Departamento Regional de Saúde, seria interessante que os conselheiros atentassem mais para as necessidades em saúde regional que afetam o seu município, apresentando dados dessa demanda junto à Secretaria Estadual de Saúde e ao Conselho Regional de Saúde no intuito de melhorar a atenção à saúde da região, uma vez que essa demanda “extra” pode sobrecarregar seu sistema de saúde municipal ou gerar mais gastos para o município. 

Não obstante presumirem que a demanda regional não faz parte da competência de seu CMS, alguns conselheiros veem o CMS como um exemplo a ser seguido pelos municípios vizinhos, já que muitos desses municípios nem possuem CMS atuante.

Um Conselho bem articulado, formado por conselheiros conscientes que procuram entender e aprender realmente quais suas funções e como utilizá-las em benefício da comunidade que representa, pode servir de exemplo e influência para a região, pois se você pegar quase que a totalidade das cidades em torno, eles não têm um Conselho atuante (J)

A região depende muito da Secretaria Municipal de Saúde de ... e todas as ações relativas à saúde da região são votadas pelos Conselhos de Saúde e o Conselho Municipal de Saúde de ..., hoje é exemplo para toda região. (F)


Nesse sentido, podem-se levantar dois questionamentos: primeiro, apesar dos conselheiros considerarem seu CMS como um exemplo para outras cidades, deve-se perguntar se os cidadãos e políticos de outras localidades consideram o CMS estudado como modelo, levando em conta a pouca influência que exerce na cidade, apresentando ações mais restritas à Secretaria de Saúde. Segundo, mesmo que o CMS em questão seja um exemplo para as demais cidades, deve-se indagar se os outros municípios apresentam real interesse de construir um espaço democrático de tomada de decisões e de fiscalização das ações em saúde. Conforme documento da Organização Mundial da Saúde17, dois elementos fundamentais para promover a participação social são governos e políticos sensíveis à questão da participação e uma sociedade civil organizada; sem esses dois elementos há uma maior dificuldade em estimular a participação social, mesmo que os cidadãos possuam informação e recursos para participar.
4. Considerações finais 
A atuação dos CMS é fundamental para a consolidação de uma gestão participativa na saúde, garantindo a participação de diferentes instâncias sociais neste processo. Este estudo buscou, assim, compreender, de acordo com a percepção dos membros de um CMS, o papel desempenhado por este órgão neste processo de tomada de decisão em saúde. 
Contudo, é ainda incipiente a participação de alguns membros do CMS. Dessa forma, pôde-se observar que muitas vezes parte dos conselheiros não se encontravam presentes nas reuniões, a não ser que eles tivessem algo a expor e isso fez com que esta representatividade não se consolidasse na prática. No que diz respeito à importância do CMS nas políticas de saúde, não é possível afirmar sua efetividade na elaboração dessas políticas, uma vez que os conselheiros reconheceram a pouca influência que exercem no município e a escassa articulação que estabelecem com outros agentes políticos locais.  
Apesar de não identificarem o atendimento da demanda regional como uma função do CMS, os conselheiros apontaram para a importância da efetividade da atuação do CMS estudado para que este sirva de exemplo para as demais cidades da região, já que, na percepção deles, as cidades próximas possuem CMS pouco atuantes. 

Por fim, depreende-se que os participantes do estudo possuem opinião muito positiva a respeito do CMS estudado, acreditando que esta instância, como agente fiscalizador, constitui um pilar muito importante no setor da saúde, pois permite que os conselheiros representem e defendam os interesses dos cidadãos. 
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